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PROGRAMA 
RECONECTE PARANÁ
CONSIDERANDO que a base filosófica do artigo 227 da 
Constituição Federal e da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) é a Doutrina da Proteção integral;

CONSIDERANDO que o artigo 227 da Constituição Federal e o 
artigo 4º da Lei nº 8.069/1990 atribuem à família, à sociedade 
e ao Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente a 
plena efetivação de seus direitos fundamentais; 

CONSIDERANDO o dever da família, da sociedade e do Estado 
de assegurar a proteção integral à criança e ao adolescente em 
plena e acelerada revolução cibernética;  

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 3º da Lei nº 
8.069/1990, todas as oportunidades e facilidades aptas a 
propiciar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social da criança e do adolescente devem ser asseguradas por 
lei ou outros meios;
 
CONSIDERANDO que segundo artigo 5º da Lei nº 8.069/1990,  
nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão; 

CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 7º da Lei nº 8.069/  
1990, a proteção à vida e à saúde da criança e do adolescente deve 
efetivar-se mediante políticas sociais públicas que permitam o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência; 

CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 16 da Lei nº 
8.069/1990, a criança e o adolescente têm o direito de brincar, 
praticar esportes e divertir-se e que no mesmo sentido, o artigo 
5º da Lei nº 13.257/2016 estabelece a saúde, o brincar e o lazer, 
o espaço e o meio ambiente entre as áreas prioritárias para as 
políticas públicas para criança de até 6 (seis) anos de idade;
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CONSIDERANDO que o artigo 17 da Lei nº 8.069/1990 
preceitua que a criança e o adolescente têm direito ao respeito, 
consistente na inviolabilidade de sua integridade física, psíquica 
e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, 
da autonomia, dos valores, ideias e crenças;

CONSIDERANDO que o artigo 18 da Lei nº 8.069/1990 determina 
como dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor;

CONSIDERANDO que conforme o artigo 70  da Lei nº 8.069/1990, 
é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação 
dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que a pessoa menor de 18 (dezoito) anos de 
idade, autora de ato infracional - inclusive no mundo virtual -, 
está sujeita às normas previstas na Lei nº 8.069/1990, conforme 
disposto em seus artigos 103, 104 e 105;

CONSIDERANDO que o artigo 205 da Constituição Federal 
determina ao Estado o dever da prestação da educação e 
que o artigo 26 da Lei nº 12.965/2014 institui que esse dever 
inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, 
para o uso seguro, consciente e responsável da internet como 
ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura 
e o desenvolvimento tecnológico; 

CONSIDERANDO que o artigo 7 da Lei nº 12.965/2014 ao dispor 
que o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, 
elenca a acessibilidade como um dos direitos do usuário, 
consideradas as suas características físico-motoras, perceptivas, 
sensoriais, intelectuais e mentais;

CONSIDERANDO que o artigo 29 da Lei nº 12.965/2014 
estabelece o controle parental no que se refere ao conteúdo 
entendido por ele como impróprio a seus filhos menores de 18 
(dezoito) anos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.185/2015, em seu artigo 

2º, parágrafo único, reconhece a ocorrência da intimidação 
sistemática na rede mundial de computadores (cyberbullyng), 
quando utilizados os instrumentos que lhe são próprios para 
depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais 
com o intuito de criar meios de constrangimento psicossocial;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.185/ 2015, em seu artigo 4º, inciso 
I, tem como um de seus objetivos a prevenção e o combate da 
prática da intimidação sistemática (bullyng) em toda a sociedade;

CONSIDERANDO que segundo teor do artigo 2º da Lei nº 
13.431/2017, deve-se assegurar à criança e ao adolescente 
as oportunidades e facilidades para viverem sem violência e 
preservarem sua saúde física e mental e seu desenvolvimento 
moral, intectual e social, além de gozarem de direitos específicos 
à sua condição de vítima ou testemunha de violência. 

CONSIDERANDO que o artigo 14 da Lei nº 13.709/2018 prevê 
que o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em 
seu melhor interesse, inclusive nos termos da Lei nº 8.069/1990. 

CONSIDERANDO que segundo a Lei nº 13.819/2019 a Política 
Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio deve 
ser implementada pela União, em cooperação com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e com a participação da 
sociedade civil e de instituições privadas; 

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 13 da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança1, esta terá direito à 
liberdade de expressão, que inclui a liberdade de procurar, receber 
e divulgar informações e ideias de todo tipo, independentemente 
de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das 
artes ou por qualquer outro meio escolhido, respeitando os 
direitos e da reputação dos demais;

________________
1  Segundo o artigo 1º da Convenção, “considera-se como criança todo ser humano 
com menos de 18 anos de idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à 
criança, a maioridade seja alcançada antes.”



CONSIDERANDO a adesão do Estado do Paraná ao "Programa 
Reconecte Brasil", da Secretaria Nacional da Família do Ministério 
da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH).

O Governo do Estado do Paraná apresenta o 

"Programa Reconecte Paraná". 
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CONSIDERANDO que segundo teor do artigo 19 da Convenção       
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, o Estado deve 
adotar todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas 
as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento 
negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual;

CONSIDERANDO a vulnerabilidade técnica e fática2 da criança 
e do adolescente, inseridos no ambiente digital, utilizando 
equipamentos eletrônicos sem criticidade;

CONSIDERANDO que crianças, adolescentes, jovens e adultos 
não estão conscientes dos riscos e efeitos nocivos à vida, à saúde, 
à alimentação, à cognição, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, decorrentes do uso desmedido e impróprio das 
tecnologias digitais;

CONSIDERANDO a necessidade de se promover a educação 
digital para o uso ético, responsável, saudável e seguro das 
tecnologias de informação e comunicação;

CONSIDERANDO que consta do I Plano Estadual de Educação 
em Direitos Humanos do Paraná (PEEDH-PR) que as políticas 
públicas de inclusão digital devem promover ações para o 
uso responsável das tecnologias, especialmente quando seus 
destinatários são crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que segundo o I Plano Estadual de Educação 
em Direitos Humanos do Paraná (PEEDH-PR), o Estado deve 
regulamentar os processos de produção de tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), principalmente, quando 
voltados ao público infanto-juvenil; 
________________

2  A vulnerabilidade fática “ocorre quando há uma situação concreta específica 
em relação ao consumidor que evidencie sua debilidade (que abrangeria situações 
envolvendo o consumidor criança, o consumidor idoso, o consumidor analfabeto, 
etc.)”. MIRAGEM, 2012, p. 123, apud COLOMBO e GOULART, 2019.



PROGRAMA RECONECTE 
PARANÁ”

1 APRESENTAÇÃO

	
Os benefícios do uso das tecnologias digitais são 

incontestáveis. Entretanto, vêm acompanhados de riscos e 
efeitos nocivos à saúde física e mental, à segurança, às relações 
humanas, à aprendizagem, entre outras áreas da vida dos 
usuários, quando  não utilizadas de forma segura e responsável. 

	 Resta evidente que crianças  e adolescentes que utilizam 
a internet cada vez mais precocemente e sem supervisão, 
encontram-se em situação de vulnerabilidade ou risco, 
especialmente por estar em processo peculiar de desenvolvimento 
biopsicosocial e cultural. Logo, deve-se observar o que recomenda 
a Lei nº 12.965/2014 – Marco Civil da Internet, no que se refere 
ao controle parental e à acessibilidade, considerando-se as 
características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais 
e mentais  desses usuários.

	 A pesquisa "Tic Kids Online Brasil 2018"3, mostrou que 86% 
da população infanto-juvenil, com idade compreendida entre 9 e 
17 anos, já são usuários de internet. Isso equivale a 24,3 milhões 
de brasileiros. Destes, 60% jogam na internet sem conexão com 
outros jogadores e 55% jogam on-line com outros jogadores. 
O celular é o principal dispositivo utilizado para conectar a 
internet (93% dos usuários). Ainda, 82% dos pesquisados 
possuem perfis ativos nas redes sociais. Todos estes percentuais 
apresentam acréscimo progressivo e significativo em relação 
aos resultados das pesquisas anteriores, publicadas desde 2009.

	 No âmbito mundial, em 2018 houve a inclusão do “transtorno 
de jogo” ou  “gaming disorder”, na Décima Primeira Revisão da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-11) pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), confirmada na Convenção Mundial de

__________________
3 Disponível em: <https://www.cetic.br/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-
internet-por-criancas-e-adolescentes-no-brasil-tic-kids-online-brasil-2018/>. 
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<https://www.cetic.br/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-por-criancas-e-adolescentes-no-bra
<https://www.cetic.br/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-por-criancas-e-adolescentes-no-bra
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às ações recomendadas no Eixo Tecnologia e Dignidade Humana, 
do I Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos do Paraná 
(PEEDH-PR)7, devem ser implementados em consonância com 
o Programa Reconecte Brasil do Ministério da Mulher, Família e 
Direitos Humanos (MMFDH) e com o Pacto da FORTIS.

 Este Programa tem como PRINCÍPIOS:

1.	 Garantia do direito e acesso à informação sobre os 
riscos e efeitos nocivos do uso desmedido (compulsivo,  
exposição excessiva e/ ou perigosa), irresponsável e 
criminoso de TICs.

2.	 Proteção integral no que se refere à produção de 
informação e ao uso de TICs destinadas à criança 
e ao adolescente, especialmente na prevenção da 
dependência tecnológica e dos cibercrimes, bem como 
na sua repressão.

3.	 Integração das diversas áreas do conhecimento e 
de atuação, tais como saúde, educação, segurança, 
tecnologia, justiça, assistência social, dentre outras afins, 
voltadas para proteção à criança e ao adolescente na 
era digital, com a participação da sociedade civil. 

4.	Sensibilização acerca da necessidade do emprego 
de linguagem adequada, ética e legal nos recursos 
multimidiáticos destinados à criança e ao adolescente.

       Os princípios e as ações do Eixo Tecnologia  e Dignidade 
Humana do PEEDH-PR, somados à propositura do Programa 
Reconecte Brasil8, do MMFDH, integrarão as políticas públicas, 
voltadas à proteção da criança e do adolescente, na era digital, 
no Estado do Paraná e fundamentam o presente Programa 
Reconecte Paraná.	
__________________

7   O PEEDH-PR foi aprovado e deliberado pelo: Conselho Estadual da Educação 
(CEE), Conselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA/PR), Conselho 
Estadual de Políticas sobre Drogas (CONESD) e Conselho Estadual dos Direitos 
Humanos (CEDH).

8   Disponível em: 
<https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/reconecte/o-que-e-o-reconecte>.
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Saúde, em 25 de maio de 2019.4 Essa inclusão foi o resultado de 
décadas de pesquisas referente aos sintomas psicopatológicos 
ou de deficiência funcional causados pelo uso excessivo de jogos, 
particularmente, os jogos on-line. 

O presente Programa, elaborado em consonância com a 
"Ação 5 – Prevenção a Crimes Sexuais Cibernéticos Contra a 
Criança e o Adolescente" do "Pacto Infância Segura do Paraná"5, 
assinado em 21/02/2019, apresenta elementos que contribuem 
para a garantia da proteção Integral à criança e ao adolescente, 
sujeitos de direitos, em todas as suas dimensões, conforme 
preconizado no artigo 227 da Constituição Federal e no artigo 4º 
da Lei nº 8.069/1990 do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

	 Segundo dados e informações fornecidos pelo Sistema de 
Segurança do Estado do Paraná, os crimes praticados contra 
crianças e adolescentes por meios digitais vêm aumentando de 
forma significativa nos últimos anos, segundo análise dos dados 
apresentados na Reunião Ordinária da Força Tarefa  Infância 
Segura (FORTIS) de novembro/2019.

	 Os referidos dados subsidiaram o  planejamento e a 
implementação de políticas públicas de proteção com foco 
na educação digital consciente, conforme contido no artigo 7º 
da Lei nº 12.965/2014, que “o acesso à internet é essencial ao 
exercício da cidadania”.

	 Nesta perspectiva, a educação digital consciente é um 
direito fundamental6  e, tanto os princípios norteadores quanto 

__________________

4  Disponível em: <https://www.who.int/news-room/detail/25-05-2019-world-
health-assembly-update>.

5  O Governo do Estado do Paraná, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ/PR), 
o Ministério Público do Paraná (MPPR), a Defensoria Pública do Estado do 
Paraná (DPPR), a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná (OAB/PR), a 
Associação dos Conselheiros Tutelares do Estado do Paraná (ACTEP) e o Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) comprometeram-
se, no âmbito de suas respectivas competências, por meio do  “Pacto Infância 
Segura”, a desenvolverem ações conjuntas, integradas e articuladas destinadas à 
prevenção e ao combate aos crimes praticados contra crianças e adolescentes.

6   Lei 12.965/2014, art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado  na 
Educação, em todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras 
práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e responsável da internet 
como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o 
desenvolvimento tecnológico.

   14

https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/reconecte/o-que-e-o-reconecte
<https://www.who.int/news-room/detail/25-05-2019-world-health-assembly-update>. 
<https://www.who.int/news-room/detail/25-05-2019-world-health-assembly-update>. 


16 17

•	 Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959).

•	 Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial – Promulgada pelo 
Decreto nº 65.810/1969.

•	 Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança (1989). Promulgada pelo Decreto nº 99.719/1999.

•	 Protocolo Facultativo para a Convenção sobre os Direitos da 
Criança sobre a Venda de Crianças, Prostituição e Pornografia 
Infantis (2000). Adotado pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 25 de maio de 2000, promulgado pelo Decreto 
nº 5.007/2004.  

•	 Resolução nº 1/2012 – Conselho Nacional de Educação 
– Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos10.

•	 Lei Estadual nº 17.335/2012 – Institui o Programa de 
Combate ao Bullying de ação interdisciplinar e participação 
comunitária, nas escolas do Paraná.

•	 Lei Estadual nº 18.118/2014 – Dispõe sobre a proibição do 
uso de aparelhos eletrônicos em salas de aula para fins não 
pedagógicos no Estado do Paraná.

•	 Lei  Estadual nº 18.572/2015 – Institui o Dia Tecnologia e Dignidade 
Humana no Estado do Paraná.

•	 Decreto nº 4.394/2016 – Regulamenta o Dia Estadual de 
Tecnologia e Dignidade Humana.

•	 Lei Estadual nº 20.138/2020 - Institui  a Semana “Detox Digital 
Paraná” de conscientização e prevenção para desintoxicação 
dos efeitos  do  mau uso do meio ambiente digital.

•	 Lei Estadual nº 20.158/2020 - Altera a  Lei Estadual nº 18.572/2015, 
que dispõe sobre o Dia de Tecnologia e Dignidade Humana, a 
ser realizado no dia 15 de maio.

__________________

10 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rcp001_12.pdf>  
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Este Programa tem como fundamento legal e orientativo:

•	 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

•	 Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal.

•	 Decreto-Lei nº 3.688/1941 - Lei das  Contravenções Penais.

•	 Lei nº 7.716/1989 - Define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor.  

•	 Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e Adolescente.

•	 Lei nº  9.610/1998 – Altera, atualiza e consolida a legislação 
    sobre direitos autorais.

•	 Lei nº 10.406/2002 - Código Civil.

•	 Lei nº 12.965/2014 – Estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil -  “Marco 
Civil da Internet”.

•	 Lei nº 13.185/2015 – Institui o Programa de Combate à 
Intimidação sistemática (Bullying) - “Lei Antibullying”.

•	 Lei nº 13.257/2016 – Dispõe sobre as políticas públicas para 
a primeira infância - “Marco Legal da Primeira Infância”. 

•	 Lei nº 13.431/2017 – Estabelece o Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência.  

•	 Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados9 (LGPD).

•	 Lei nº 13.819/2019 – Institui a Política Nacional de Prevenção 
da Automutilação e do Suicídio.

•	 Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). 
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__________________
9  A Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que 
“dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 
de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”, encontra-se no intervalo 
de tempo entre a publicação e o início da sua vigência (vacatio legis).
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•	 Manual de  Orientações  "Saúde das Crianças e Adolescentes na 
Era Digital"11 - Sociedade Brasileira de Pediatria - 2016

•	 Declaração de Curitiba12– E.S.S.E Mundo Digital – 2019.

•	 Declaração de Princípios do Uso Inteligente de 
Tecnologia13– Programa Reconecte Brasil – Ministério  da 
Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH) – 2019 
(em anexo). 

•	 Orientação nº 06/2019-SEED/SUED14 – Reforça a 
necessidade de sensibilização da comunidade escolar 
no sentido de estabelecer medidas de proteção e de 
prevenção contra o bullying. 

•	 I Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos 	
Paraná (PEEDH-PR)15, especialmente o Eixo Tecnologia e 	
Dignidade Humana (PARANÁ, 2015, p. 36-41).

__________________
11   Disponível em: <https: //www.sbp. com.br/fi leadmin/user_upload/ 
/19166d-Morient-Saude-Crian-e-Adolesc.pdf>.

12    Publicação produzida a partir das apresentações e discussões realizadas no IV 
Seminário Internacional do Uso de Tecnologias de Informação e Comunicação por 
Crianças e Adolescentes/Jovens e Adultos – E.S.S.E Mundo Digital e IV Seminário 
Nacional de Tecnologia e Dignidade Humana, nos dias 14, 15 e 16 de maio de 2019. 
Disponível em: <https://dependenciadeinternet.com.br/img/declcuritiba.pdf>.

13  Publicação que descreve temas tratados no seminário "Uso Inteligente da 
Tecnologia: desafio para as famílias e a sociedade", realizado no dia 4 de julho de 
2019, em Brasília. Disponível em: <https://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2019/
setembro/DeclaracaodePrincipiosdoUsoInteligentedeTecnologiasite.pdf>

14    Disponível em:
<http://www.educacao.pr.gov.br/arquivos/File/orientacoes/2019/orientacao_062019_
suedseed.pdf>.

15    Disponível em:
<http://www.esedh.pr.gov.br/arquivos/File/ESCOLA/CEDH_PLANO2015_FINAL.pdf>.
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2.  OBJETIVOS

2.1 	 Objetivo Geral

•	 Desenvolver a cultura da educação digital consciente a 
partir de comportamento ético, responsável e seguro no meio 
digital e no uso de ferramentas de comunicação por crianças 
e adolescentes, às vistas do Eixo Tecnologia e Dignidade 
Humana do Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos 
do Paraná (PEEDH-PR) e do Programa Reconecte Brasil do 
MMFDH.

2.2  	Objetivos Específicos

•         Promover a educação  digital  consciente com (in) formações 
amparadas na legislação e em evidências científicas, de modo 
a minimizar os riscos e efeitos nocivos do uso das tecnologias 
digitais, por crianças e dos adolescentes.

•	 Informar/orientar acerca das possíveis consequências 
jurídicas de atos praticados on-line.

•	 Elaborar e implantar, de maneira intersetorial,  o Protocolo 
de Atendimento, decorrente de ameaça eletrônica/digital 
contra a criança e o adolescente.

•	 Apresentar a Declaração dos Princípios  do Uso Inteligente 
de Tecnologia. 

•	 Fomentar junto ao poder público, instituições  de ensino e 
à comunidade em geral, o uso  dos recursos tecnológicos, sob a 
ótica da educação digital consciente, ética, responsável e segura.

 11 Dispon%c3%advel em:< https: //www.sbp. com.br/fileadmin/user_upload/  /19166d-Morient-Saude-Crian-e-A
 11 Dispon%c3%advel em:< https: //www.sbp. com.br/fileadmin/user_upload/  /19166d-Morient-Saude-Crian-e-A
https://dependenciadeinternet.com.br/img/declcuritiba.pdf
https://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2019/setembro/DeclaracaodePrincipiosdoUsoInteligentedeTecno
https://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2019/setembro/DeclaracaodePrincipiosdoUsoInteligentedeTecno
http://www.educacao.pr.gov.br/arquivos/File/orientacoes/2019/orientacao_062019_suedseed.pdf
http://www.educacao.pr.gov.br/arquivos/File/orientacoes/2019/orientacao_062019_suedseed.pdf
http://www.esedh.pr.gov.br/arquivos/File/ESCOLA/CEDH_PLANO_2015_FINAL.pdf>. 
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JUSTIFICATIVA 16

	 O avanço na área de telecomunicação e informática, com base 
microeletrônica, marca o mundo atual com um inovador aparato 
instrumental de tecnologias de informação e comunicação (TICs). 
Trouxe vantagens inquestionáveis, seja no trabalho, no estudo, no 
lazer e/ou no contexto social mais amplo, em termos de dinamização 
e flexibilização no tempo e espaço. Oferece inúmeras aplicações para 
armazenamento, tratamento e disseminação de uma infinita gama de 
dados e informações, que vem causando significativas mudanças no 
cotidiano das pessoas e das organizações. 

Em contrapartida, a utilização desses mesmos instrumentos 
pode acarretar prejuízos em diversas dimensões, dentre as quais:
 a) à saúde física,  por lesões por esforço repetitivo dos membros 
superiores, por exemplo, advindas do uso indevido, inclusive, 
sem pausas adequadas; b) à saúde mental, quando a adesão 
se torna compulsiva em tempo, abusiva em conteúdo e forma 
de uso, podendo implicar no desenvolvimento de  transtornos 
psicológicos e psiquiátricos; c) ao bem-estar físico, mental 
e  emocional, à segurança individual e social, nas situações de 
ameaça ou violação do direito à vida, à saúde, ao respeito, à  
dignidade, constituídas por condutas de calúnia, difamação, 
injúria, aliciamento on-line, assédio moral e sexual, exploração 
sexual  e cyberbullying.

	
	 Neste  cenário, a população em geral carece de informações 
sobre o uso seguro, consciente e responsável das TICs e sobre 
seus 	direitos como cidadãos usuários dessas tecnologias, 
condição essencial para que possam adotar atitudes protetivas 
contra a violação desses direitos. 

	 O Estado deve promover ações para a educação digital 
consciente das tecnologias nas políticas de inclusão digital 
que respeitem e garantam os direitos fundamentais, bem 
como regulamentar os processos de concepção, produção e 
disponibilização de TICs. Desse modo, as empresas produtoras 
de recursos tecnológicos deverão assumir o compromisso e
________________

16 
 
Dignidade Humana – Princípios Condutores”, do I PEEDH,ccom alterações.As 

a responsabilidade de delimitar o desenvolvimento das TICs  
socialmente necessárias, principalmente, quando seus usuários 
são crianças e adolescentes. 

	 As políticas públicas de inclusão digital que agenciam 
ações para propagação do uso das tecnologias na sociedade 
devem contemplar, em suas diretrizes, mecanismos para avaliação 
de impacto, bem como de proteção e de garantia dos direitos 
fundamentais, de modo a salvaguardar a dignidade das pessoas que  
acessam tecnologias de informação e comunicação. Nesse sentido, 
de acordo com o artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, "[...] todo o homem tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar. [...]".

	 No que se refere, especificamente, à  população infanto-
juvenil, faz-se oportuno transcrever o artigo 227 da Constituição 
Federal que reconhece a criança e o adolescente como sujeitos de 
direitos, em peculiar estágio de desenvolvimento e destinatários 
de proteção integral.

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão 
(BRASIL, 1988).

	 A família, a sociedade e o Estado são responsáveis pela 
garantia de efetivação dos direitos acima referidos, com absoluta 
prioridade. Todavia, esses direitos podem ser ameaçados e violados 
caso crianças e adolescentes não recebam a devida orientação e 
assistência, quanto ao uso saudável, ético e seguro das TICs.

	 As políticas públicas de inclusão digital devem amoldar-
se, fielmente, à Doutrina da Proteção Integral – base filosófica 
do Estatuto da Criança e do Adolescente –, com a revisão dos 
programas e projetos correspondentes para que contemplem 
mecanismos de prevenção dos riscos e consequentes danos que 
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Do mesmo modo, insistir em que os filhos aprendam a 
disciplina do adiamento de satisfação ou da modéstia na sua 
sexualidade, ou da moderação nas maneiras, na linguagem 
e no estilo é colocar-se em oposição a quase toda tendência 
social. Mas ainda, assegurar que os filhos se empenhem em 
serem alfabetizados demanda muito tempo e custa caro, 
Mas, de todas, a mais rebelde é a tentativa de controlar o 
acesso da mídia aos filhos. Há de fato, duas maneiras de fazê-
lo. A primeira é limitar o tempo de exposição das crianças à 
mídia. A segunda é monitorar cuidadosamente aquilo a que 
estão expostas e fornece-lhes continuamente uma crítica 
corrente dos temas e valores do conteúdo da mídia. Ambas 
são muito difíceis de fazer e requerem um nível de atenção 
que a maioria dos pais não está disposta a dar à criação de 
de seus filhos (POSTMAN, 2012, p. 166).

	 A reflexão crítica do autor faz lembrar o pronunciamento 
da Promotora de Justiça Luciana Linero, do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente e da 
Educação do Ministério Público do Estado do Paraná (CAOPCAE) 
em reunião na Secretaria de Estado da Educação, em 20 de abril 
de 2017, na ocasião do episódio do Desafio da “Baleia Azul”:

A adolescência é uma fase de questionamentos e são mais 
suscetíveis a participar de desafios. Alerta para o fato de 
os pais terem de monitorar constantemente os filhos e 
aponta que o trabalho de conscientização e prevenção 
deve ser desenvolvido com foco na família (Ata da Reunião 
Emergencial sobre o Jogo Baleia Azul, 2017).17 

	 Eis o principal desafio da  atualidade: sensibilizar os pais 
acerca da sua responsabilidade na proteção integral à criança e 
ao adolescente, em plena era digital!

	

___________________

17
  
Disponível em Arquivo de Ata da Reunião de 20/04/2017 na SEED-PR.

possam advir do uso abusivo e compulsivo de TICs em todas as 
dimensões da vida desses usuários.

	 Na hipótese do uso das TICs conduzir a qualquer tipo de   
violação de direitos fundamentais, a política de acesso e de 
disseminação do uso destas tecnologias merece ser questionada, 
avaliada e revista.

	  Neste ínterim, a educação em direitos humanos pode ser 
um instrumento para promover esta revisão em favor do uso 
consciente e seguro das tecnologias, confirmando o objetivo 
central da Educação em Direitos Humanos, segundo o artigo 5º 
da Resolução CNE/CP Nº 1/2012 – MEC que consiste na “formação 
para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos 
direitos fundamentais como forma de vida e de organização 
social, política, econômica e cultural nos níveis regionais, nacionais 
e planetário”. O seu parágrafo 1º recomenda que este objetivo 
central,

[...] deverá orientar os sistemas de ensino e suas instituições 
no que se refere ao planejamento e ao desenvolvimento 
de ações de Educação em direitos humanos adequadas às 
necessidades, às características biopsicossociais e culturais 
dos diferentes sujeitos e seus contextos (BRASIL, 2012).

	 Finalmente, chama-se a família e a escola a assumir seus 
respectivos deveres consistentes na orientação, formação e 
cuidado no que se refere ao uso seguro, consciente e responsável 
das TICs, confirmando o que pronuncia o artigo 26 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de que “a instrução será orientada 
no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana 
e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 	
liberdades fundamentais.” 

	 Nesse contexto, a missão da FORTIS no âmbito do Programa 
Reconecte Paraná, às vistas da Ação 5 do Pacto Infância Segura, 
é promover ações que conduzam à efetiva conscientização ética 
na era digital. Ações que (in)formem, sensibilizem e movam a 
sociedade paranaense a favor da garantia de proteção às crianças 
e aos adolescentes, a começar pelos seus pais e/ou responsáveis 
a que sejam conduzidos à rigorosa reflexão contida na obra 
"O Desaparecimento da Infância":



8ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Outubro/2019
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     6ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Setembro/2019
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7ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Outubro/2019
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        6ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Outubro/2019 8ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Outubro/2019

4ª REUNIÃO TÉCNICA DETOX DIGITAL PARANÁ - Outubro/2019
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4 AÇÕES PROGRAMÁTICAS18 – EIXO TECNOLOGIA E 
DIGNIDADE HUMANA – PEEDH-PR

	 O processo de construção e consolidação do PEEDH-PR 
teve a participação social como uma de suas características. 

	 Foi elaborado interinstitucionalmente, por meio de 
seminários, webconferências, círculos de diálogo e audiências 
públicas regionais. Contou com proposições apresentadas pela 
sociedade paranaense, que teve a oportunidade de participar de 
consultas públicas on-line, ocasião na qual houve a colaboração 
de representante de 38 (trinta e oito) entidades (PARANÁ, 2015, 
p. 58-59).

	 Acrescido a este processo de  construção coletiva, passou 
pela análise e aprovação de 4 (quatro) Conselhos Estaduais de 
Direitos e de 1 (um) Órgão da Polícia Civil (PCPR), a saber: a) 
Conselho Estadual de Direitos Humanos (CEDH); b) Conselho 
Estadual de Políticas sobre Drogas (CONED); c) Centro Antitóxicos 
de Prevenção e Educação da Polícia Civil (CAPE); d) Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA/PR) 

e; e) Conselho Estadual de Educação (CEE).

	
	 Esse amplo e democrático  processo  de elaboração 
e aprovação do PEEDH-PR confere legitimidade às ações 
programáticas do Eixo Tecnologia  e Dignidade Humana. 
Entretanto, novas demandas exigiram adaptações no 
planejamento de ações e na execução de políticas de 
inclusão digital no Paraná. Esses ajustes passaram a fazer 
parte do referido Eixo, com a finalidade de promover a 
proteção integral às crianças e aos adolescentes na era digital.	

 

_________________	
18  Na 7ª Reunião Técnica Detox  Digital  – FORTIS, em 09.10.2019, no ponto 
de pauta da Ação 5 do “Pacto Infância Segura”, foram realizados ajustes 
no conteúdo das Ações do Eixo Tecnologia e  Dignidade  Humana do 
PEEDH-PR. Nesta Reunião estiveram presentes representantes do Ministério 
Público do Paraná, da Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado 
da Educação, ESA, da SEED, da SEJUF, CELEPAR, I-T&DH, da Sociedade 
Paranaense de Pediatria, dentre outras instituições.

1
Recomendar a produção e veiculação de conteúdos 
multimídia que valorizem o respeito aos direitos 
fundamentais e a cultura da paz.

2

Estimular a produção e a veiculação de conteúdos 
multimídia que alertem para o uso saudável, responsável 
e seguro das TICs, com vistas à proteção dos direitos 
fundamentais, incluindo recursos de acessibilidade como 
LIBRAS e BRAILLE.

3
Incentivar a realização de parcerias para produção e 
veiculação de materiais informacionais sobre o uso 
saudável, responsável e seguro das TICs.

4
Planejar e promover ações de formação cidadã (alunos e 
educadores) para o uso saudável, responsável e seguro 
das TICs.

5
Propor a realização de pesquisas científicas acerca dos 
impactos humanos e sociais do uso das TICs.

6 Incentivar o desenvolvimento de TICs que possam 
contribuir para a cultura da paz e da não violência. 

7
Incentivar o desenvolvimento de tecnologias assistivas e 
de comunicação alternativa, ampliada e/ou suplementar 
que atendam as necessidades da pessoa com deficiência.

8
Promover ações de formação para familiares e profissionais 
utilizarem tecnologias assistivas e de comunicação 
alternativa, ampliada e/ou suplementar que atendam as 
necessidades da pessoa com deficiência. 
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9

Reforçar/Fomentar ao Conselho Estadual de Educação 
a inclusão de disciplina que trate do uso saudável, 
responsável e seguro das TICs nas diretrizes curriculares 
dos cursos de graduação e pós-graduação.

10
Propor ao Conselho Estadual de Educação a inclusão de 
projetos extracurriculares na área de tecnologia e dignidade 
humana para a educação básica.

11
Promover campanhas socioeducativas para prevenção de 
doenças físicas e transtornos mentais relacionadas ao uso 
de tecnologias digitais. 

12 Promover campanhas para a prevenção de crimes 
cibernéticos.

13

Criar sítios eletrônicos sobre o tema tecnologia e dignidade 
humana com dados, informações e orientações que 
favoreçam a proteção e garantia dos direitos fundamentais 
do usuário de TICs.

14
Promover e incentivar a realização de eventos para a 
divulgação de produções e ações de destaque à proteção e 
garantia dos direitos fundamentais de usuários(as) de TICs.

15

Monitorar, investigar, diagnosticar e encaminhar os casos 
de violação de direitos fundamentais dos usuários de TICs, 
principalmente aqueles em que as vítimas são crianças e 
adolescentes, responsabilizando os autores na forma da lei. 

16
Promover espaços para discussão e avaliação da 
regulamentação do uso de TIC na sociedade, a exemplo 
da Classificação Indicativa do Ministério da Justiça.

17
Apoiar iniciativas estaduais e municipais no sentido de 
maior responsabilização do setor de comunicação social 
quanto à produção, veiculação e distribuição de recursos 
multimídia que violem os direitos fundamentais.

18

Sugerir proposta de lei estadual e municipal que impeçam 
ou suspendam a liberação de verbas de publicidade oficial 
a veículos de comunicação listados ou que venham a ser 
incluídos em lista, por violação de direitos fundamentais 
nas instâncias de fiscalização.

19

Promover a divulgação de mecanismos para o uso seguro 
das TICs, principalmente no ‘Dia Mundial da Internet Segura’ 
no mês de fevereiro, instituído no ano de 2003 pela Rede 
INSAFE, que agrupa as organizações que trabalham na 
promoção do uso consciente da internet nos países da 
União Europeia. 

20
Instituir dia, semana e mês de mobilização estadual e 
municipal para o uso saudável, responsável e seguro das 
TICs em plena atividade letiva.

21

Regulamentar, orientar e monitorar a produção de 
TICs destinadas a crianças e adolescentes, de modo a 
responsabilizar empresas produtoras e comercializadoras 
de tecnologias.

22
Promover fóruns de discussão sobre a concepção, a 
produção, o uso e a disseminação das TICs, bem como 
instâncias de controle social correspondentes. 

23

Contribuir com o cumprimento da Lei Nº 12.965/2014 
(Marco Civil da internet), que estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da internet no 
Brasil.
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REUNIÕES TÉCNICAS DETOX DIGITAL PARANÁ - 2019
	 Eis as considerações específicas acerca da submissão para 
avaliação da minuta do PEEDH-PR:

a)  Conselho Estadual de Direitos Humanos: 
	

	 O Ministério Público do Paraná (MP/PR) recomendou 
formalmente (Ofício nº 467/2014 – CAOPJDH) à Coordenação do 
Comitê de Educação em Direitos Humanos/ Direção da ESEDH, 
a submissão da minuta do PEEDH-PR ao Conselho Estadual 
Permanente de Direitos Humanos (COPEDH), a fim de conferir 
maior legitimidade à proposta preliminar. Reconhecendo a 
relevância dessa recomendação, a versão preliminar do PEEDH-
PR foi submetido a todos os Conselheiros do COPEDH por tempo 
equivalente a três meses para leitura. O conteúdo desse Plano foi 
pauta da reunião ordinária do COPEDH no dia 08/10/2014. Consta 
na Ata da referida reunião o pronunciamento da Presidente do 
COPEDH, Dra. Maria Tereza Uille Gomes, que parabenizou a 
todos os que participaram da elaboração do Plano e declarou 
que a cultura em direitos humanos deve ser difundida, inclusive 
como matriz obrigatória em currículos escolares e universitários.

b) Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas;
c)   Centro Antitóxicos de Prevenção e Educação da PC: 

	 A minuta do PEEDH-PR foi submetida à avaliação do 
Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas (CONESD) 
e estendida para avaliação do Centro Antitóxicos de Prevenção 
e Educação (CAPE), da Divisão Estadual de Narcótico do 
Departamento de Polícia da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública do Paraná. O CAPE corroborou a organização do PEEDH-
PR, por meio do parecer técnico emitido em 01 de dezembro 
de 2014 via Ofício nº 164/2014, Protocolo da Polícia Civil nº 
64878/2014. Neste documento foi anunciado a conformidade do 
PEEDH-PR aos pressupostos da Política Estadual sobre Drogas, 
a saber: construir políticas que colaborem com a promoção 
do bem-estar social e a capacidade reflexiva da população 
em torno do tema sobre drogas. Restou deliberado que o 
colegiado do CONESD manifestou a importância do PEEDH-
PR contemplar fatores de proteção e diminuição dos fatores de
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risco, sendo este último associado à dependência em tecnologia 
apresentado como eixo inovador do documento, sem  diminuir 
a importância de tratar o tema sobre drogas e fortalecimento 
de vínculos em todas as modalidades de ensino, formal ou não 
formal, sem nada a opor pelo CONESD, ao texto do PEEDH-PR.

d) Conselho Estadual da Criança e do Adolescente: 

	 A minuta do PEEDH-PR foi submetida à avaliação do 
Conselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA/
PR) na reunião ordinária de 28 de novembro de 2014. Houve 
pronunciamento da Presidente do CEDCA/PR quanto ao 
reconhecimento de que o PEEDH-PR foi construído de forma 
ampla e democrática, e parabenizou os envolvidos diretamente 
nessa elaboração pelo comprometimento e brilhante trabalho 
apresentado, conforme consta na Ata da reunião, publicada em 
Diário Oficial nº 9.356 de 17/12/2014 (PARANÁ, 2014, p 52).

e) Conselho Estadual de Educação: 

	 Por derradeiro, a minuta do I PEEDH-PR foi entregue ao 
representante da Presidência do Conselho Estadual de Educação, 
Dr. Oscar Alves, pela Secretária de Estado da Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos, Dra. Maria Tereza Uille Gomes, durante a 11ª 
Audiência Pública de Educação em Direitos Humanos em 05 de 
maio de 2014, realizada na Federação das Indústrias do Paraná. 
Restando aprovada, com a Deliberação Nº 02/2015 do Conselho 
Estadual de Educação que dispõe sobre as Normas Estaduais de 
Educação em Direitos Humanos no Sistema Estadual de Ensino 
Público e Privado do Paraná: Disponível em:

<http://www.cee.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/Deliberacoes/2015/Del_02_15.pdf>
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5 ORIENTAÇÕES19 PARA INSTITUIÇÕES DE ENSINO EM 
CASO DE AMEAÇAS ELETRÔNICAS/DIGITAIS 	  

_________________

19
 
As orientações foram sistematizadas durante Reuniões Técnicas do Detox 

Digital, realizadas em setembro e outubro de 2019, com a colaboração das 
entidades presentes, sob liderança da Polícia Militar do Paraná e da Polícia Civil do 
Paraná Sgt Eduardo Wilkosz, Tenente Evelyn Garcia S Barros, Delegado Demetrius 
Gonzaga de Oliveira e pelo Delegado da Polícia Federal, Felipe Eduardo Hideo 
Hayashi, Coordenador Geral da Força Tarefa Infância Segura do Paraná.

http://www.cee.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/Deliberacoes/2015/Del_02_15.pdf
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O adolescente responde pelo ato infracional que tenha praticado. 
Todavia, o valor da indenização por dano material e/ou moral 
causado por criança ou adolescente, na esfera civil, em regra é arcado 
pelos pais ou responsável (Art. 927, 932, I e II, do Código Civil21).

Ex.:   Dano moral: Ofender a honra de outra pessoa em rede 
social ou blog, em mensagens, comentários, respostas ou por 
qualquer outra forma.
Ex.: Dano material: Danificar dispositivos de alguém em 
consequência de malware (programa malicioso) inserido.

RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
OU DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO: A escola 
tem o dever de guarda e vigilância de seus alunos menores e 
pode responder pelos atos praticados por estes, no ambiente 
escolar, que resultem em danos a outrem22. 
Quando se trata de dano causado por agente público, no 
exercício de sua atividade, a responsabilidade de reparação 
cabe à Administração Pública. Entretanto, o causador do dano 
responderá pelo prejuízo causado ao erário perante a Fazenda 
Pública em posterior ação de regresso. Em outras palavras, 
caso o agente público pratique uma conduta que cause 
dano à vítima ou não impeça uma lesão a terceiros quando 
tinha a obrigação de fazê-lo – seja deliberadamente, seja por 
negligência, imprudência ou imperícia –, caberá ao Estado a 
responsabilidade por sua reparação. Entretanto, o causador 
do dano poderá responder pelo prejuízo gerado ao erário 
perante a Fazenda Pública em posterior ação de regresso.
___________________
21   Art. 927. Aquele que, por ato ilícito ( arts. 186 e 187 ), causar dano a outrem, fica 	
obrigado a repará-lo. 	 		
      Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 		
I - Os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua     
companhia; 
I - O tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas  mesmas 
condições.

22  Constituição Federal, art. 37, § 6: As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra responsável nos casos de dolo ou culpa.	
Código Civil, art. 43: As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 
responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a 
terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, 
por parte destes, culpa ou dolo. 

6 ATOS INFRACIONAIS ON-LINE MAIS COMUMENTE 
PRATICADOS POR CRIANÇA E/OU ADOLESCENTE E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS20

	 O presente capítulo foi acrescentado a este Programa a 
fim de informar e orientar acerca das possíveis consequências 
jurídicas dos atos praticados on-line. Esta demanda, oriunda dos 
profissionais das Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino, foi 
inserida na pauta das reuniões do Detox Digital, pela Coordenação 
do Programa Reconecte. 

ATO INFRACIONAL: É a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal (art. 103 do E.C.A).

ATO INFRACIONAL PRATICADO POR CRIANÇA: A criança não 
é processada judicialmente (art. 105 do E.C.A.), mas submetida 
a medidas protetivas (art. 101, I a VII, do E.C.A.) aplicadas pelo 
Conselho Tutelar. Este pode, inclusive, aplicar medidas aos pais 
ou responsável (art. 136, II, do E.C.A.). 

ATO INFRACIONAL PRATICADO POR ADOLESCENTE: O 
adolescente é inimputável diante do sistema penal. Entretanto, 
pode ser submetido ao sistema socioeducativo e vir a ser 
sentenciado com medidas socioeducativas, quais sejam: a)
advertência; b) obrigação de reparar o dano; c) prestação de 
serviços à comunidade; d) liberdade assistida; e) inserção em 
regime de semiliberdade e; f) internação em estabelecimento 
educacional. As duas últimas importam em restrição e privação 
da liberdade por até 3 (três) anos (art. 112 do E.C.A.).

RESPONSABILIDADE  CIVIL – INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS: A responsabilidade civil surge quando 
alguém causa dano a outrem. É denominado “dano material” – 
quando atinge o patrimônio da vítima – e “dano moral” – caso 
ofenda a sua reputação. O dano gera o dever de indenizar. Os 
pressupostos para indenização por dano moral são: a) conduta 
humana – ação ou omissão – ; b) nexo causal e; c) dano.
___________________
20

   
Informações pesquisadas e sistematizadas pela advogada Maria Christina dos 

Santos, Conselheira Fiscal do Instituto Tecnologia e Dignidade Humana (I-T&DH) e 
apresentadas em Reunião Técnica do Detox Digital, em 05 de novembro de 2019.
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4.	INJÚRIA – Ofender a dignidade ou o decoro de alguém. 
(Art. 140, do Código Penal)

Ex.: Humilhar, insultar uma pessoa específica pelo WhatsApp.

5.	INJÚRIA QUALIFICADA – Ofender a dignidade ou o decoro 
de alguém utilizando-se de elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou 
portadora de deficiência. (Art. 140, § 3º, do Código Penal). 	

	 Ex.: A atriz Taís Araújo recebeu comentários racistas em 		
	 uma foto sua postada no Facebook (injúria racial).26

6.	CRIMES RESULTANTES DE RACISMO (Lei nº 7.716/1989) 
Art. 20.   Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.
Ex.: Internauta condenado em Ribeirão Preto por postar 
mensagem racista. Em grupo de Facebook afirmou que 
“negros são desprovidos de inteligência”.27

7.	CONSTRANGIMENTO ILEGAL – Constranger alguém, 
mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de 
resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que 
ela não manda. (Art. 146, do Código Penal). 

Ex: Sextortion28 – Chantagear ou ameaçar dar publicidade 
a imagens ou vídeos com conteúdo sexual, gerados pela 
própria vítima, caso esta não consinta em se relacionar 
sexualmente com o(a) chantagista ou se negue a fornecer 
algum outro tipo de vantagem.

_________________

26   Disponível em: <https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2015/11/02/inju 
ria -racial-na-internet-tem-pena-de-ate-3-anos-de-prisao-e-multa.htm>.

27 Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/
noticia/2019/09/24/condenacao-por-post-racista-em-ribeirao-preto-e-
pedagogica-diz-procuradora-existe-consequencia.ghtml>.

28  Garcia, Flúvio Cardinelle de Oliveira. Sexting, pornrevenge, grooming, 
pornografia e outros crimes cibernéticos. In: Seminário Uso Inteligente de 
Tecnologia. SNF/MMFDH: Brasília, 4 jul  2019. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=yIMntoOIzkM>.

BULLYING23 não é crime. Todavia, os atos de bullying ou 
cyberbullying24

 podem se constituir em crimes/atos infracionais, 
entre eles o de calúnia, difamação, injúria, ameaça e incitação ao 
crime (RÖDER e SILVA, 2018, p 38).

	 Segue, abaixo, rol de condutas que podem ser enquadradas 
como atos infracionais mais comumente praticados por meio 
digital previstos no Código Penal, na Lei de Contravenções 
Penais, no E.C.A e na Lei nº 7.716/1989. 

1.	 INDUZIMENTO, INSTIGAÇÃO OU AUXÍLIO A SUICÍDIO 
– Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe 
auxílio para que o faça (Art. 122, do Código Penal).

Ex: Estimular a concretização de suicídio por meio de redes 
sociais, fóruns e comunidades virtuais.

2.	CALÚNIA – Imputar falsamente a alguém a autoria de um 
crime. (Art. 138, do Código Penal).

Ex.: Publicar nas redes sociais que determinada pessoa       
praticou um furto.

3.	DIFAMAÇÃO – Atribuir a alguém fato ofensivo à sua 
reputação. (Art. 139, do Código Penal). 
Ex.: Espalhar, por meio de mídias virtuais, boatos que 
prejudiquem a reputação de um(a) colega ou de um(a) 
professor(a) da escola onde estuda.

Ex.: Flaming25  - Enviar mensagens com conteúdo hostil e/
ou agressivo sobre uma determinada pessoa, em fóruns, 
redes sociais, blogs, etc.

_________________
23    Segundo a Lei nº 13.185/2015, art. 1º, § 1º, “Considera-se intimidação sistemática 
(bullying) todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que 
ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou 
mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredí-la, causando dor e angústia 
à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.” 

24 Segundo a Lei nº 13.185/2015, art. 2º, parágrafo único. Há intimidação 
sistemática na rede mundial de computadores (cyberbullying), quando 
se usarem os instrumentos que lhe são próprios para depreciar, incitar a 
violência, adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios de 
constrangimento psicossocial. Nas palavras de Silva (2016, p. 8) no cyberbullying 
“os ataques ocorrem por meio de ferramentas tecnológicas, como celulares, 
filmadoras, máquinas fotográficas, internet e seus recursos (e-mails, sites de 
relacionamentos, vídeos). Além de a propagação das difamações ser praticamente 
instantânea, o efeito multiplicador do sofrimento das vítimas é imensurável.” 

25 Provocação, linchamento moral pela internet. (Röder e Silva, 2018, p.30; 
ARANHA, 2014, p. 123)

ps://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2015/11/02/inju ria -racial-na-internet-tem-pena-de-ate-3-
ps://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2015/11/02/inju ria -racial-na-internet-tem-pena-de-ate-3-
<https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2019/09/24/condenacao-por-post-racista-em-ribeirao-preto-e-pedagogica-diz-procuradora-existe-consequencia.ghtml>.     
<https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2019/09/24/condenacao-por-post-racista-em-ribeirao-preto-e-pedagogica-diz-procuradora-existe-consequencia.ghtml>.     
<https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2019/09/24/condenacao-por-post-racista-em-ribeirao-preto-e-pedagogica-diz-procuradora-existe-consequencia.ghtml>.     
<https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2019/09/24/condenacao-por-post-racista-em-ribeirao-preto-e-pedagogica-diz-procuradora-existe-consequencia.ghtml>.     
https://www.youtube.com/watch?v=yIMntoOIzkM>.%0d
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 8. AMEAÇA – Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou 
gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-
lhe mal injusto e grave. (Art. 147, do Código Penal). 

	Ex.: Enviar mensagem por WhatsApp que vai matar a(o) 	
ex-namorada(o).

9.	INVASÃO DE DISPOSITIVO INFORMÁTICO – Invadir 
dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede de 
computadores, mediante violação indevida de mecanismo 
de segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir 
dados ou informações sem autorização expressa ou tácita 
do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para 
obter vantagem ilícita. (Art. 154-A, do Código Penal). 

	Ex.: Invadir o  sistema do  estabelecimento  escolar  e    		
adulterar  as próprias  notas.

10. PLÁGIO – Violar  direitos  de  autor  e  os  que  lhe  são         	
 conexos. (Art. 184, do Código Penal).

  Ex.: Copiar trabalho intelectual, produzido por terceiro, sem 
a indicação da fonte, como se fosse de autoria própria.

11. ESTUPRO – Constranger alguém, mediante violência ou  
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou 
permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. (Art. 
213, do Código Penal).

	 Ex.: Estupro virtual29 - O autor constrange a vítima a prática 
de “ato libidinoso”, ou seja, aquele destinado a satisfazer a 
sua lascívia e apetite sexual por meio de ameaça de enviar 
fotos ou vídeos de conteúdo íntimo, caso se negue.     

  12. INCITAÇÃO AO CRIME – Incitar, publicamente, a prática de 
crime. (Art. 286, do Código Penal). 

 	 Ex.: Enviar mensagens pelas  redes sociais convocando seus 
destinatários à prática de agressão física contra suposto 
autor  de crime.

_________________
29  Idem

 
  13.	APOLOGIA DE CRIME OU CRIMINOSO –  Fazer,  

publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de 
crime. (Art. 287, do Código Penal).

 Ex.: Enaltecer, pelas redes sociais, a prática de crime ou o   	
	 seu autor(a).

  14.	 FALSA IDENTIDADE – Atribuir-se ou atribuir a terceiro,  falsa 
identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou 
alheio, ou para causar dano a outrem. (Art. 307, do Código 
Penal). 
Ex.: Criar conta nas redes sociais utilizando dados de outra   
pessoa com conteúdos falsos com a intenção de prejudicá-la.

15. SATISFAÇÃO  DE  LASCÍVIA  MEDIANTE  PRESENÇA  DE       
CRIANÇA  OU  ADOLESCENTE  –  Praticar,  na  presença  
de alguém  menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libiinoso, a fim de 
satisfazer lascívia. 

    Ex: Um(a) adolescente convence uma criança a assistir a 
prática de conjunção carnal pela internet. própria ou de 
outrem. (Art. 218-A, do Código Penal). 

 16. DIVULGAÇÃO DE CENA DE ESTUPRO  OU DE CENA DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL, DE CENA DE SEXO OU DE 
PORNOGRAFIA – Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar  ou divulgar, por 
qualquer meio – inclusive por meio de comunicação de massa 
ou sistema de informática ou telemática –, fotografia, vídeo 
ou outro registro audiovisual que  contenha cena de estupro 
ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia ou induza a 
sua prática, ou, sem o consentimento da vítima, cena de sexo, 
nudez ou pornografia.(Art. 218-C, do Código Penal).

17. CONTRAVENÇÃO REFERENTE À PAZ PÚBLICA  
- Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo 
inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de produzir 
pânico ou tumulto. (Decreto-Lei 3.688/1941 (art. 41, da Lei 
de Contravenções Penais).

		  Ex.: Aluno(a) envia mensagens pelas redes sociais 
informando sobre falso atentado à escola.
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18. PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE –  Molestar alguém 	
ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo   	
reprovável (Art. 65, da Lei de Contravenções Penais).

Ex.: Cyberstalking30- Perseguir virtualmente a vítima 
utilizando-se de repetidas mensagens de aproximação, que 
pode evoluir para a perseguição real, ou podem ocorrer 
simultaneamente.

ATOS INFRACIONAIS SEXUAIS ENVOLVENDO CRIANÇAS
E/OU ADOLESCENTES   (PORNOGRAFIA INFANTIL)31 – 
pornografia e abuso sexual

19.	 Art. 240.  Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou
 registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito 

ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente

20.	Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive 
por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, 
vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito 
ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente.

			  Ex.: Sexting32 - Compartilhar (vazar) fotos ou vídeos com 
exposição íntima, utilizando-se de dispositivo eletrônico.

  21. Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer     
meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro 
que contenha  cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente.

__________________

30 Conduta abordada pelo Dr. Demetrius Gonzaga de Oliveira, na  palestra 
“Segurança da Criança e do Adolescente no Mundo Virtual”, durante o Curso 
“Proteção Integral à Criança e ao Adolescente na Era Digital”, promovido pela Escola 
de Estadual de Gestão (ESEDH), ministrado em 31 de outubro de 2019, no Auditório 
do Núcleo Regional da Educação da Área Metropolitana Sul, em Curitiba/PR.

31    Não foram incluídos exemplos na maioria dos atos infracionais equiparados aos 
crimes sexuais mencionados, por serem autoexplicativos. Ainda, por se tratarem 
de tipos de ação múltipla – que possuem vários verbos em sua descrição – foram 
destacadas as condutas mais recorrentemente praticadas por adolescentes. 

32     Garcia, Flúvio Cardinelle de Oliveira. Sexting, pornrevenge, grooming, pornografia 
e outros crimes cibernéticos. In: Seminário Uso Inteligente de Tecnologia. SNF/
MMFDH: Brasília, 4 jul  2019. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=yIMntoOIzkM>.

22.  Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente 
em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de 
adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de representação visual.

 	 Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, 
expõe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou divulga 
por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material 
produzido na forma do caput deste artigo.

23. Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por 
qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de com 
ela praticar ato libidinoso.

https://www.youtube.com/watch?v=yIMntoOIzkM
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APÊNDICE

LISTA DE INSTITUIÇÕES REPRESENTADAS POR 
PROFISSIONAIS NAS 10 REUNIÕES TÉCNICAS “DETOX 

DIGITAL PARANÁ” – (JULHO A NOVEMBRO 2019)

  48 Instituições Participantes Reunião DETOX DIGITAL 
PR – 143 Profissionais.

1
ALEP/CRIAI - Assembleia  Legislativa do Paraná - Comissão 
de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do 
Idoso e da Pessoa com Deficiência

2 Colégio Estadual Amâncio Moro

3 Colégio Estadual Tiradentes

4 CELEPAR -Companhia de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Paraná

5 Casa Civil - Governadoria do Estado do Paraná

6 CEP - Colégio Estadual do Paraná

7 Comunidade Alcance Curitiba

8 Comunidade do Alto Boqueirão

9 CONESD - Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas

10 Conselho Regional de Psicologia/PR

11 Conselho Tutelar Campina Grande do Sul

12 Conselho Tutelar de Curitiba

13 Cuidando das Raízes - ONG

14
DEDICA - Programa de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente

15 DPPR - Defensoria Pública do Paraná

16 Echos Consultoria em Psicologia

17 Esco-Lar - AASEC - Associação de Assistência Social 
Evangélica de Carambeí

18 Escola de Pais do Brasil - Curitiba

19 Escola Municipal de Almirante Tamandaré

20 Federação Amor Exigente

21 Gabinete Senador Flávio Arns

22 Grupo Escoteiro Naipi e Tarobá

23 Instituto Construindo Lugar Seguro

24 Instituto do Comportamento

25 Instituto Ressurgir

26 I-T&DH - Instituto Tecnologia e Dignidade Humana

27 JOCUM - Jovens com uma Missão

28 Mídia Sic MVN da Saúde - Secretaria Municipal de 
Saúde de Curitiba

29 Ministério do Trabalho

30
MP/PR CAOPCAE- Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias da Criança e do Adolescente e da 
Educação do Ministério Público do Estado do Paraná

31 NRE AM SUL - Núcleo Regional de Educação da Área 
Metropolitana Sul

32 NRE Curitiba - Núcleo Regional de Educação de Curitiba 

33 OAB/PR - Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 
Paraná



A ÉTICA DA PREVENÇÃO

34 OAB/JP - Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção 
de São José dos Pinhais

35 Prefeitura Municipal Campo Largo

36 PUC/PR - Pontifícia Universidade Católica do Paraná

37 Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas de 
Campina Grande do Sul

38
SEED/PR - Secretaria de Estado da Educação e do 
Esporte do Paraná: Departamento da Diversidade e 
Direitos Humanos

39

SEJUF/PR - Secretaria de Estado da Justiça, Família 
e Trabalho do Paraná: Politica da Criança, da Mulher, 
da Juventude, do Desenvolvimento Social, da Justiça - 
Coordenação dos Escritórios regionais, NETP/NEETP 

40 SESA/PR - Secretaria de Estado da Saúde do Paraná

41
SESP/PR - Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Administração Penitenciária do Paraná: Polícia Militar, Polícia 
Civil, NPSD - Núcleo Estadual de Políticas sobre Drogas

42 SPP - Sociedade Paranaense de Pediatria

43 UFPR - Universidade Federal do Paraná

44
ULNDH - Universidade Livre Nacional dos Direitos 
Humanos - Sede Curitiba

45 Uni Dom Bosco - Centro Universitário UniDomBosco 

46 UNIANDRADE - Centro Universitário Campos de Andrade

47 UNIBRASIL - Centro Universitário Autônomo do Brasil

48 UP - Universidade Positivo

CERIMÔNIA DE ADESÃO DETOX DIGITAL PARANÁ
Julho/2019 - ALEP/PR

4746
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ANEXOS
Lei 20.138
Projeto de Lei Nº 530/2019

Lei 20.158
Projeto de Lei Nº 116/2019

Declaração de Princípios do 
Uso inteligente de Tecnologia
(Declaração de Brasília)

                                                     ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Lei 20.138 - 3 de Março de2020	

Publicada no Diário Oficial nº. 10637de 3 de Março de 2020

Institui a Semana “Detox Digital Paraná” de conscientização e preven-
ção para desintoxicação dos efeitos do mau uso do meio ambientedi-
gital.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.º Institui a Semana “Detox Digital Paraná” de conscientização e prevenção para desintoxicação dos efeitos do 
mau uso do meio ambiente digital, a ser realizada anualmente na semana completa, de segunda-feira a domingo, que 
integra o dia 10 de outubro, “Dia Mundial da SaúdeMental”.

Parágrafo único. A semana de que trata o caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado 
do Paraná.

Art. 2.º A Semana “Detox Digital Paraná” de conscientização e prevenção para desintoxicação dos efeitos do mau uso 
do meio ambiente digital, tem os seguintes objetivos:

I	- disseminar a conscientização para a boa utilização do meio ambiente digital com prevenção contra os malefícios da 
utilização indevida de hardwares e softwares, defendendo de todos, em especial das crianças, adolescentes e idosos 
e demais parcelas vulneráveis à dependência tecnológica;

II	 - promover palestras, seminários, campanhas, mobilizações e outras atividades que permitam estimular a 
sensibilização da população acerca da importância de medidas preventivas para a consecução dos objetivos destaLei;

III	 - contribuir para melhoria dos indicadores relativos à ocorrência de violência associada ao mau uso de redes 
sociais e do meio ambiente digital, colaborando para o aumento da saúde mental das pessoas, em especial das 
crianças, adolescentes, idosos e demais parcelas vulneráveis à dependênciatecnológica;

IV	 - gestionar junto aos governos federal, estadual, municipais e demais órgãos e instituições pertinentes, para 
procederem auxílio aos processos pedagógicos, emocionais, cognitivos e sociais, para prevenção, dentre outras 
questões, de problemas de aprendizagem de alunos, absenteísmo docente, conflitos interpessoais, problemas de 
socialização oriundos dos maléficos efeitos das relações com o meio ambiente digital de crianças e adolescentes, 
observando os resultados das políticas de desintoxicação digital e deinternet;

V	- promover intercâmbio visando ampliar o nível de resolutividade das ações direcionadas à proteção das pessoas 
quanto aos efeitos negativos do mau uso do meio ambiente digital, por meio de integração da população, instituições 
públicas, privadas, organizações não governamentais e religiosas para consecução dos objetivos destaLei;

VI	- promover ações de desintoxicação de que trata estaLei:
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a)	estimulando o contato de crianças com a natureza e com animais deestimação;

b)	incentivando atividades culturais, como música e artes plásticas, dentre outrasafins;

c)	para manutenção e o desenvolvimento pleno da linguagem escrita e falada com leitura e produção textual eoral;

e) incentivando práticas restaurativas que ensinem, desde a tenra idade, questões inerentes à 
mediação de conflitos nas relações humanas.

d) estimulando atividades pedagógicas com materiais concretos que apurem a visão espacial;

§ 2º violência financeira institucional, entendida como a contratação de empréstimos ofe-
recidos por agentes financeiros, sem consentimento ou sem pleno conhecimento dos idosos 
quanto às regras e consequências dos contratos.

Art. 3.º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucra-
tivos em apoio às ações promovidas pelos eventos de que trata esta Lei.

  Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  Palácio do Governo, em 03 de março de 2020

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado

Ney Leprevost Neto
Secretário de Estado da Justiça, Família e Trabalho

Guto Silva
Chefe da Casa Civil

Cobra Repórter 
Deputado Estadual
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Lei 20.158 - 17 de Março de 2020
    _________________________________________________________________________________________________________________________

Publicado no Diário Oficial nº. 10647de 17 de Março de 2020

Altera a Lei nº 18.572, de 24 de setembro de 2015, que 
dispõe sobre a instituição do Dia de Tecnologia e Digni-
dade Humana, a ser realizado em 15 demaio.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.º O § 1º do art. 1º da Lei nº 18.572, de 24 de setembro de 2015, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
§ 1º O dia ora instituído será destinado à mobilização social visando a prevenção e à adi-
ção, à erotização infantil e ao aliciamento de crianças e adolescentes na internet.

Art. 2.º Acresce o§ 3º ao art. 1º da Lei nº 18.572, de 2015, com a seguinte redação:

§ 3º As ações referentes ao Dia de Tecnologia e Dignidade Humana observarão a Lei Federal 
nº 8.096, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências, a Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014 – Marco Civil da 
Internet e Lei Federal nº 13.431 de 4 de abril de 2017.

Art. 3º. O art. 2º da Lei nº 18.572, de 2015, passa vigorar com a seguinte reda-

ção: Art. 2º O Dia de Tecnologia e Dignidade Humana tem como objetivo:
I	 – incentivar estudos e pesquisas relativos à adição, erotização infantil e aliciamento de crianças e 

adolescentes nainternet;

II	–estimular o mapeamento de informações e levantamento de dados relativos ao aliciamento de crianças e 
adolescentes nainternet;

III	–conscientizar a sociedade, visando à prevenção da adição, erotização infantil e aliciamento de crianças e 
adolescentes nainternet;

IV	 –informar a respeito de boas práticas para inclusão digital segura de crianças e adolescentes 
nainternet

Art .4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

ção. Palácio do Governo, em 17 de março de 2020.

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado

Renato Feder
Secretário de Estado da Educação e do Esporte

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=898582&amp;1447377
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=898583&amp;1447378
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=898584&amp;1447379
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=1447380&amp;1447381
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=1447381&amp;1447382
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&amp;codAto=147105&amp;codItemAto=1447382&amp;1447383
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Guto Silva
Chefe da CasaCivil

Ademar Luiz Traiano 
DeputadoEstadual
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